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 Anúncio n.º 2648/2009

Processo: 1138/08.1TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Ref.: 1319995
Requerente: Ministério Público
Insolvente: Tele -Systems, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

09 -01 -2009, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Tele -Systems, L.da, NIF 500725160, Endereço: Rua Angelina Vidal, 
23, 1170 -017 Lisboa, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
José Manuel Monteiro Fortunato, NIF 139509089, Endereço: Rua 

Angelina Vidal, 17, 2.º, Esq., 1170 -017 Lisboa, a quem é fixado domi-
cílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência, em substituição do que inicial-
mente foi designado, é agora nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se o respectivo domicílio.

Francisco Ribeiro Martins, Endereço: Av. Almirante Reis, 31, Sobre-
loja Esq., 1150 -009 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação insolvência com carácter 
pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

Por despacho ora proferido é, em substituição da data inicialmente agen-
dada, designado o dia 23 -06 -2009, pelas 14:15 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre o 
encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso até 
à data designada o Administrador verificar a insuficiência da massa insol-
vente para satisfação das custas do processo e restantes dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
24 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. Carvalho. — O 

Oficial de Justiça, A. Barata.
301588008 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE MARCO DE CANAVESES

Anúncio (extracto) n.º 2649/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1589/06.6TBMCN

Publicidade de Deliberação nos autos de Insolvência acima identi-
ficados em que são:

Requerente: Belniestampa — Estamparia Têxtil Ld.ª
Insolvência Malhas Oriazur, Lda. com Endereço Aveleiras, Maureles, 

4630 -000 Marco de Canaveses

Legais Representantes:

Francisco Rodrigues Soares, com Endereço: Aveleiras, Maureles, 
4630 -000 Marco de Canaveses e

Maria Júlia de Magalhães Teixeira, estado civil: Casado, 
NIF — 165645245, BI — 6562770, Endereço: Aveleiras, Maureles, 
4630 -000 Marco de Canaveses

Administrador da Insolvência: Elmano Relva Vaz com o NIF 174 
181230 e Endereço: Rua dos Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 S. Félix 
da Marinha

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

11 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Pinto 
Vaz. — O Oficial de Justiça, Adélia Barbosa.

301533884 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 2650/2009
Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Processo n.º 1470/09.7TBMTS
Insolventes: Maria Amélia da Costa Fernandes e José Maria Azevedo 

da Silva.
Credores: Westwood e outros.

No Tribunal Judicial de Matosinhos, 5.º Juízo Cível de Matosinhos, no 
dia 20 -03 -2009, pelas 17.00 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es):

Maria Amélia da Costa Fernandes, estado civil: casada, Endereço: 
Rua Gondivai, n.º 363, Leça do Balio, 4450 -650 Matosinhos;

José Maria Azevedo da Silva, estado civil: casado, Endereço: Rua 
Gondivai, n.º 363, Leça do Balio, 4450 -650 Matosinhos;

com domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dra. Maria José Ramos 
Peres dos Reis, Endereço: Rua Padre Américo -Edifício Marialva , 1.º, 
J, Anadia, 3780 -236 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
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É designado o dia 21 -05 -2009, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

23 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Marta Ferreira. — O 
Oficial de Justiça, Maria Manuela Moreira.

301588251 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Anúncio n.º 2651/2009

Processo: 42/09.0TBMNC — Insolvência pessoa 
colectiva (Requerida)

Requerente: Amália Luísa Gonçalves Rodrigues
Insolvente: ADREM — Associação para o Desenvolvimento Regional 

do Vale do Minho
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima identificados

Anuncia -se que no Tribunal Judicial de Monção, no dia 27 -02 -2009, 
ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência da 
devedora ADREM — Associação para o Desenvolvimento Regional do 
Vale do Minho, NIF — 504066447, com sede no Edifício dos Correios, 
1.º Direito, Praça da República, 4950 -506 Monção.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr. Miguel Ribas Fernandes, 
com domicílio profissional na Rua de Aveiro, 87, 4900 -495 Viana do 
Castelo.

É administrador da devedora João Paulo das Dores Lemos, com 
domicílio profissional na sede da devedora/requerida, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
da devedora não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

3 de Março de 2009. — O Juiz de Direito, Ricardo Losa Afonso. — O 
Oficial de Justiça, Humberto Rodrigues.

301593427 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Anúncio n.º 2652/2009

Processo: 735/08.0TBMMN

Insolvência pessoa singular (Requerida)

N/Referência: 805826
Requerente: PINCOTÊXTEIS — Confecções, Lda
Insolvente: Anabela Banha Barrigot

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Montemor -o -Novo, 1.º Juízo de Montemor-
-o -Novo, no dia 16 -01 -2009, pelas 13 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Anabela Banha Barrigot, estado civil: Divorciado, nascido(a) em 
30 -09 -1969, NIF — 189457180, BI — 9283774, Endereço: Rua Fer-
nando Namora, Lte 28 — Rc/Dto., 7050 -000 Montemor -o -Novo

Com sede na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Ana Rita de Jesus Severino, Endereço: Rua da Cidade de Dévnia, 

n.º 21 — 2.º Esq., 2615 -062 Alverca do Ribatejo
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Catarina 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Conceição Henriques.

301308444 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 2653/2009

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 1647/08.2TBOAZ -C

Insolvente: Joaquim Rocha Pinho, L.da

O Dr. José Agostinho Sá Pereira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a insolvente Joaquim Rocha Pinho, Lda., 
NIF 505248719, Endereço: Lugar da Cruz, 3700 Fajões, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que come-
çarão a contar -se da publicação deste anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

19 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, José Agostinho Sá 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Lurdes Castro.

301259448 




